
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.129 - SP (2015/0009242-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTA PAULA VEICULOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : EUCLIDES TEODORO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DE IPVA 
APÓS ALIENAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES

"A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o 
art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro  refere-se às penalidades 
(infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo 
ampliativamente para criar responsabilidade tributária ao antigo 
proprietário, não prevista no CTN, em relação a imposto, no que se 
refere ao período posterior à alienação. Ressalte-se que a exigência 
de encaminhamento do comprovante (comunicação), na forma 
prevista no artigo referido, não se caracteriza como condição nem 
como ato constitutivo da transferência da propriedade, tendo como 
finalidade apenas afastar a responsabilidade do antigo proprietário 
pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data da 
comunicação. Precedentes" (AgRg no REsp 1.525.642/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (e-STJ, fl. 145):

"ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DE IPVA 
APÓS ALIENAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO".

Nas razões recursais, a agravante alega, em síntese, que se trata de 
análise de direito local, e tal circunstância resta evidente ao se examinar o acórdão do 
Tribunal “a quo”;  e, conforme consignado no acórdão do Tribunal de Justiça, deixou de 
considerar o eminente Ministro Relator que, “embora com a tradição tenha havido a 
transferência do domínio do bem móvel, isto não se aplica para a transferência dos 
débitos tributários, posto que, no campo da tributação, esta questão constitui 'res 
inter alios', da qual o fisco não participa e não lhe pode ser oposta”, nos termos do 
art. 123 do CTN.

Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório.
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como ato constitutivo da transferência da propriedade, tendo como 
finalidade apenas afastar a responsabilidade do antigo proprietário 
pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data da 
comunicação. Precedentes" (AgRg no REsp 1.525.642/SP, Rel. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal do agravante, devendo a decisão 
agravada ser mantida. 

Conforme exposto na decisão agravada, em que pese o acórdão 
recorrido ter decidido a matéria também com fundamento em lei local, o dispositivo 
apontado como violado nas razões do recurso especial (art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro) foi devidamente prequestionado pela instância ordinária, o que atrai a 
competência do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que falar em óbice que venha impedir o conhecimento do 
recurso especial.

No mais, sem razão o recorrente.

Com efeito, o "entendimento constante do aresto do Tribunal de 
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origem contrasta com os pronunciamentos desta egrégia Corte Superior sobre a 
matéria, no sentido de que o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro não se 
aplica aos débitos tributários decorrentes do não pagamento do IPVA, por não 
estarem relacionados a penalidades advindas de infração de trânsito. Precedentes: 
REsp. 1.180.087/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.08.2012; 
AgRg no AREsp 1.300.098/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.06.2012; 
REsp. 1.116.937/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 08.10.2009" (AgRg 
nos EDcl no REsp 1.314.212/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 2/12/2013.).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO ART. 
134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO GERA 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO PROPRIETÁRIO, 
EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o art. 
134 do Código de Trânsito Brasileiro  refere-se às penalidades 
(infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo 
ampliativamente para criar responsabilidade tributária ao antigo 
proprietário, não prevista no CTN, em relação a imposto, no que se 
refere ao período posterior à alienação. Ressalte-se que a exigência 
de encaminhamento do comprovante (comunicação), na forma 
prevista no artigo referido, não se caracteriza como condição nem 
como ato constitutivo da transferência da propriedade, tendo como 
finalidade apenas afastar a responsabilidade do antigo proprietário 
pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data da 
comunicação. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.525.642/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2015, DJe 01/06/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 134 
DO CTB. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO COMPETENTE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE APENAS À 
EVENTUAIS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. INTERPRETAÇÃO NÃO 
EXTENSIVA AO IPVA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
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sentido de que, nos termos do art. 134 do CTB, de que é obrigada a 
comunicar, a parte alienante do veículo, a transferência de 
propriedade ao órgão competente, sob pena de responder 
solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito.

2. Contudo, tal situação não pode ser aplicada extensivamente 
ao pagamento do IPVA, tendo em vista que a mencionada exação 
não se confunde com qualquer tipo de penalidade. Precedentes: 
AgRg no AREsp 296.318/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013, REsp 
1180087/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012, REsp 
1116937/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 08/10/2009.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 534.268/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/4/2015, DJe 24/4/2015.)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. 
SUJEIÇÃO PASSIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É pacífico no âmbito de ambas as Turmas que integram a 
Primeira Seção deste Superior Tribunal que o art. 134 do CTB 'não 
se aplica a débitos tributários relativos ao não pagamento de IPVA, 
por não serem relacionados a penalidade aplicada em decorrência de 
infração de trânsito' (REsp 1.116.937/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 8/10/09).

2.  Os consectários do não cumprimento da obrigação prevista 
no art. 134 do CTB não são capazes de gerar, no campo tributário, a 
responsabilidade solidária do alienante faltoso. Do contrário, 
estar-se-ia encampando censurável interpretação dos arts. 123 e 124 
do CTN que resultasse no alargamento das hipóteses de 
solidariedade fiscal, que, por sua vez, deve decorrer expressamente 
de lei.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 382.552/SC, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 
21/11/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPVA. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA 
FORMA DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO 
GERA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À 
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ALIENAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO DISPOSITIVO AOS 
DÉBITOS DECORRENTES DO NÃO PAGAMENTO DE TRIBUTO. 
PRECEDENTES: RESP. 1.180.087/MG, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 14.08.2012; AGRG NO ARESP 
1.300.098/RS, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 26.06.2012; 
RESP. 1.116.937/PR, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 
08.10.2009. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   O entendimento constante do aresto do Tribunal de origem 
contrasta com os pronunciamentos desta egrégia Corte Superior 
sobre a matéria, no sentido de que o art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro não se aplica aos débitos tributários decorrentes do não 
pagamento do IPVA, por não estarem relacionados a penalidades 
advindas de infração de trânsito. Precedentes: REsp. 1.180.087/MG, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.08.2012; AgRg 
no AREsp 1.300.098/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
26.06.2012; REsp. 1.116.937/PR, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 08.10.2009.

2.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.314.212/SP, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 7/11/2013, DJe 2/12/2013.)

"TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO. 
VALORES DEVIDOS PELO NOVO PROPRIETÁRIO. 
ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA DIRECIONADA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO. ART. 134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. INAPLICABILIDADE.

1. É ilegítima a cobrança de imposto sobre a propriedade de 
veículo automotor (IPVA) que já se alienara, independentemente da 
ausência de comunicação da transferência ao órgão de trânsito.

2. Por se tratar de norma relativa a trânsito, o art. 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro não pode ter seu âmbito de aplicação 
extrapolado para a hipótese de responsabilidade tributária. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 296.318/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2013, DJe 9/10/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo regimental. 

É como penso.  É como voto. 
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0009242-2 REsp 1.512.129 / SP

Números Origem:  01533375820138260000  1083649732  2490167720128260014

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTA PAULA VEICULOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : EUCLIDES TEODORO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA / Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTA PAULA VEICULOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : EUCLIDES TEODORO DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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